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    PREFÁCIO




    O objetivo desta obra é agregar valor ao serviço prestado pelo profissional contábil e demonstrar sua responsabilidade fiscal diante dos serviços ofertados. Este especialista em gestão fiscal, geralmente não é consciente acerca dos desafios que a tecnologia está impondo em sua profissão e consequentemente em sua clientela. Diante deste cenário, buscam-se mecanismos de conscientização tributária e planejamento tributário, notadamente os de consulta fiscal, que podem ser ofertados pelos contadores. Este assunto se reveste de importância ímpar diante de um cenário que ruge por responsabilidade social, fiscal e coorporativa onde a ciência contábil e fiscal é exigida a acrescentar sua contribuição na sociedade. Nossa profissão é afetada em cheio pela transformação digital e modernização da contabilidade. Resta-nos aprimorarmos em nossa atividade essencial, a consultoria, e deixar nosso cliente se concentrar em sua atividade geradora de renda. Desta forma, agregaremos ao seu negócio, contribuindo para a sua prosperidade e nossa. Sucesso e boa leitura.


  




  

    Agradeço primeiramente a Deus, meu sustentáculo, a minha família, minha fortaleza e consolo nos momentos difíceis, aos Mestres da casa pelos conhecimentos transmitidos e aos amigos pelos momentos de alegria.


  




  

    “Só há duas coisas certas na vida:




    a morte e os impostos”




    Samuel Johnson


  




  

    INTRODUÇÃO




    Diante da globalização e das recentes mudanças ocorridas no campo da tecnologia da informação, notadamente as de cunho econômico-financeiras, o papel desempenhado pela contabilidade tem se destacado cada vez mais. A abertura do capital e sua livre movimentação entre as nações e mercados tem exigido redução de custos em todos os setores empresariais. Essa eficiência tem sido necessária para a sobrevivência em um ambiente cada vez mais competitivo. E em face deste cenário, destacamos os custos tributários como área de vital importância para apropriação de custos e formação de preços dos produtos, enfim, área-chave de diferencial competitivo para as empresas.




    A presente pesquisa vem de encontro às necessidades empresariais de se adaptarem as miríades da legislação tributária brasileira. Mais do que isso, fazer deste intrincado de leis e normas tributarias oportunidades para economia tributária através da conscientização do profissional contábil de se agregar ao seu produto um serviço especializado gestão tributária. Além, de explorar a contribuição do instituto da consulta tributária. Instituto exclusivo do direito tributário e que pode ser explorado por nós, contador/consultor. Nossa prerrogativa e responsabilidade fiscal diante de nosso cliente.




    No meio deste emaranhado e entroncamento de leis e regulamentos fiscais, resta às empresas vedarem seus olhos e torcerem para que estejam sendo eficientes fiscalmente e mais do isso, obedecendo aos ditames da legislação tributária, a fim de não ser surpreendida por investigações e autuações, ou utilizar os benefícios do planejamento tributário e esgotar as prerrogativas da consulta fiscal.




    Nosso objetivo principal é analisar a complexidade do sistema, o excesso de normas tributarias, a presença constante de antinomias, inconstitucionalidade e ilegalidades, a baixa credibilidade dos gestores públicos, conduzindo a confusão e incerteza sobre o cumprimento dos deveres fiscais, acarretado a contribuição para sonegação e evasão fiscal. Diante de todas essas nuances, acreditamos na contribuição da consulta como meio lícito e pleno na busca de eficiência fiscal.




    “As únicas coisas certas na vida são a morte e os tributos”. Esta máxima, deveras fatalista e sardônica, inspira-se na inevitabilidade da morte e dos tributos. Más, pode-se através de planejamento, organização e controle, reduzir, mitigar, transferir ou postergar legal e licitamente os ônus do tributo (ALVES, 2018).




    Portanto, esperamos que esta pesquisa acrescente ao leitor a conscientização da importância do papel que o contador/consultor deve e pode acrescentar para a gestão tributária nas empresas. Esta gestão buscará através da redução do custo tributário, concorrer para que a empresa nacional possa ser competitiva diante de um cenário cada vez mais desafiador. Ressalta-se a ênfase dada a contribuição da contabilidade nesta área específica, também é fator de sobrevivência empresarial como, também, forma de valorização do profissional contábil. Além, é claro, que é fator de exigência do mercado diante da ciência contábil.


  




  

    1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS ACERCA DA GESTÃO TRIBUTÁRIA




    1.1. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E FORMAS DE EVASÃO FISCAL




    É sabido que para convivermos em sociedade é necessário a organização do povo em um Estado democrático de direito que zele pelo respeito aos direitos e cumprimento dos deveres deste povo. No entanto, para que isso ocorra é necessário que o Estado se organize e concentre em si as atividades necessárias para o bem-estar social do cidadão. Essas atividades, são necessárias para o exercício dos direitos do cidadão. Atividades como segurança, justiça, educação e saúde, dentre outras, são inerentes ao Estado. Más, para que haja o dispêndio de recursos nestas atividades, deverá haver a arrecadação destes recursos conhecida como atividade financeira do Estado. Essa arrecadação, o governo executa através de tributos, que são os conhecidos impostos, taxas e contribuições.




    A palavra Tributum vem do latim e significa o que se entrega ao estado em sinal de dependência e dever. (MERLO & PERTUZATTI 2005, p. 04). Portanto, tributo é a participação do indivíduo, empresa ou instituição, para o financiamento dos gastos do ente tributante com o fim precípuo de manter a prestação de serviços públicos (GRZYBOVSKY & HAHN, 2006, p. 847). Para haver a prestação de serviços públicos é necessário haver a arrecadação através dos impostos, taxas e contribuição dos indivíduos. É a contraprestação para se conviver em uma sociedade justa, organizada e que garanta direitos e bem-estar social.




    Podemos nos valer do conceito de tributo retirado do texto legal. O código Tributário Nacional – CTN define tributo em seu artigo 3º da seguinte forma:




    “Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.”




    Como explicita a lei, o tributo é uma obrigação em dinheiro, que não caracteriza multa ou qualquer penalidade, pois não é baseado em atividade ou ato ilícito e que deve ser criado através de lei. A forma de criação por lei é característica do princípio da legalidade onde normatiza que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (CF, Art. 5º, II). Sua cobrança deve ser realizada pelo agente fazendário e sem qualquer poder de decisão sobre sua cobrança, ou seja, o procedimento de sua cobrança é detalhadamente descrito na lei.




    São espécies de tributos os impostos, as taxas e a contribuição de melhoria. Em 1988, a atual Constituição Federal instituiu outras duas espécies: as contribuições sociais e os empréstimos compulsórios. Nosso sistema tributário é rígido, pois a Constituição Federal prescreve amplamente o sistema tributário, normas aplicáveis e de competências para sua instituição (NARDI & OUTROS, 2015, p. 04). Portanto, nosso sistema tributário é disciplinado precipuamente pela Constituição Federal através dos artigos 145 ao 162 e complementarmente através da Lei 5172 de 1966, Código Tributário Nacional. Ambos instituíram toda a fundação deste sistema, ou seja, as competências tributarias, os princípios tributários e a forma de instituição de novos tributos. Cada tributo foi instituído ou sua instituição está prevista para uma finalidade de cunho relevante. Os impostos são tributos não vinculados a uma finalidade específica, pois são destinados ao custeamento da máquina pública de forma geral. Quanto às taxas, são vinculadas a uma atividade estatal especifica, prestado ao contribuinte ou postos a sua disposição. A contribuição de melhoria são tributos cuja hipótese de incidência é vinculada a uma atuação estatal que constitua obra pública e que decorra valorização imobiliária no imóvel do contribuinte (NARDI & OUTROS, 2015, p. 04). As contribuições sociais são instituídas para custear a seguridade social ou para custear as categorias profissionais e/ou econômicas. E finalmente, os empréstimos compulsórios podem ser criados em função de guerra externa ou diante de investimento público de caráter relevante e emergencial.
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